
1 Afetação do TEMA 1017 pelo STJ 
(Paradigmas REsp 1.783.975 e REsp 1.772.848) 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se definir sobre a configuração do ato de aposentadoria de servidor público 
como negativa expressa da pretensão de reconhecimento e cômputo, nos proventos, de direito não concedido enquanto 
o servidor estava em atividade, à luz do art. 1º do Decreto 20.910/1932 e da Súmula 85/STJ. 

Decisão: "A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos repetitivos (RISTJ, art. 257-C) e, 
por unanimidade, suspendeu a tramitação de processos em todo território nacional, inclusive que tramitem nos 
juizados especiais, conforme proposta do Sr. Ministro Relator.” (publicação do acórdão de afetação em 21/06/2019). 

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Prescrição e Decadência; Servidor Público Civil; 

Sistema Remuneratório e Benefícios. 

 

 

 

2 Afetação do TEMA 1018 pelo STJ 
(Paradigmas REsp 1.767.789 e REsp 1.803.154) 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se a possibilidade de, em fase de Cumprimento de Sentença, o segurado do 
Regime Geral de Previdência Social receber parcelas pretéritas de aposentadoria concedida judicialmente até a data 
inicial de aposentadoria concedida administrativamente pelo INSS enquanto pendente a mesma ação judicial, com 
implantação administrativa definitiva dessa última por ser mais vantajosa, sob o enfoque do artigo 18, § 2º, da Lei 
8.213/1991. 

Decisão: "A PRIMEIRA SEÇÃO, por maioria, afetou o processo ao rito dos recursos repetitivos (RISTJ, art. 257-C) e, por 
unanimidade, suspendeu a tramitação de processos em todo território nacional, inclusive que tramitem nos juizados 
especiais, conforme proposta do Sr. Ministro Relator.” (publicação do acórdão de afetação em 21/06/2019). 

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO. DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Liquidação; Cumprimento; Execução; Execução 

Previdenciária; Benefícios em Espécie; Aposentadoria por Tempo de Contribuição (Art. 55/6). 
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http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1783975
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1834950&num_registro=201803228217&data=20190621&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1767789
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1834958&num_registro=201802313383&data=20190621&formato=PDF
http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/jurisprudencia/gestao-de-precedentes/publicacoes/


3 Publicação do acórdão do TEMA 970 do STJ  
(Paradigmas REsp 1.635.428 e REsp 1.498.484) 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se definir acerca da possibilidade ou não de cumulação da indenização por 
lucros cessantes com a cláusula penal, nos casos de inadimplemento do vendedor em virtude do atraso na entrega de 
imóvel em construção objeto de contrato ou promessa de compra e venda. 

Tese firmada: “A cláusula penal moratória tem a finalidade de indenizar pelo adimplemento tardio da obrigação, e, em 
regra, estabelecida em valor equivalente ao locativo, afasta-se sua cumulação com lucros cessantes.” (acórdão publicado 
no DJe de 25/06/2019). 

Assuntos: DIREITO CIVIL; Obrigações; Compra e Venda; Inadimplemento; Cláusula Penal. 

 

4 Publicação do acórdão do TEMA 971 do STJ  
(Paradigmas REsp 1.614.721 e REsp 1.631.485) 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se definir acerca da possibilidade ou não de inversão, em desfavor da 
construtora (fornecedor), da cláusula penal estipulada exclusivamente para o adquirente (consumidor), nos casos de 
inadimplemento da construtora em virtude de atraso na entrega de imóvel em construção objeto de contrato ou de 
promessa de compra e venda. 

Tese firmada: “No contrato de adesão firmado entre o comprador e a construtora/incorporadora, havendo previsão de 
cláusula penal apenas para o inadimplemento do adquirente, deverá ela ser considerada para a fixação da indenização 
pelo inadimplemento do vendedor. As obrigações heterogêneas (obrigações de fazer e de dar) serão convertidas em 
dinheiro, por arbitramento judicial.” (acórdão publicado no DJe de 25/06/2019). 

Assuntos: DIREITO CIVIL; Obrigações; Compra e Venda; Inadimplemento; Cláusula Penal. 
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http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1635428
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1808891&num_registro=201602850005&data=20190625&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1614721
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1808890&num_registro=201601879526&data=20190625&formato=PDF


 Supremo Tribunal Federal: 
 

• STF vai decidir sobre responsabilidade do Estado no caso de repórter ferido pela polícia durante cobertura 
jornalística (TEMA 1055). 

 

 

 

________________________________________________________________________________________________________________ 

Superior Tribunal Justiça: 
 

• Para cálculo da renda inicial de previdência complementar, prevalecem regras da época da aposentadoria (TEMA 
907). 

 

 

  

________________________________________________________________________________________________________________ 
 

Conselho da Justiça Federal: 
 
 

• Reunião do CIn discute meios de reduzir os processos na área previdenciária. 

 

 

 
 

________________________________________________________________________________________________________________ 

 

Boletim Nugep em formato PDF 

Em atendimento a solicitações de magistrados que pretendem salvar itens específicos desse informativo, ou 

enviá-los para assessores, informamos que a íntegra de cada Boletim Nugep no formato PDF se encontra no site 

do Tribunal Regional Federal, no setor correspondente à “Gestão de Precedentes”. 

                                                                                                                                               Para acesso direto, clique aqui. 

________________________________________________________________________________ 

Consulta ao Banco de Temas do Nugep 

Agora é possível o acesso ao Banco de Temas mantido pelo Nugep. Podem ser consultados os temas de recursos 

repetitivos e de repercussão geral, organizados por palavra chave, número e tribunal. 

                                                                                                                                               Para acesso direto, clique aqui. 

________________________________________________________________________________ 

INFORMAÇÃO: o Nugep/TRF1 está à disposição para encaminhar ao Supremo Tribunal Federal – STF, 

ao Superior Tribunal de Justiça – STJ ou aos Tribunais Regionais Federais quaisquer dúvidas a respeito 

dos Temas estabelecidos em julgados qualificados, como, por exemplo, as que concernem à 

suspensão de processos ou aplicação de teses firmadas. Basta encaminhá-las pelo email 

nugep@trf1.jus.br. 

 

 

 

Leia mais 

Leia mais 

Leia mais 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=414795
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Para-c%C3%A1lculo-da-renda-inicial-de-previd%C3%AAncia-complementar,-prevalecem-regras-da-%C3%A9poca-da-aposentadoria
https://www.cjf.jus.br/cjf/noticias/2019/06-junho/reuniao-do-cin-discute-meios-de-reduzir-os-processos-na-area-previdenciaria
http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/jurisprudencia/gestao-de-precedentes/publicacoes/
https://portal.trf1.jus.br/Processos/precedentes


 

 

 

 

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art. 1º, VIII,  da 
Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes que proceda a ampla 
divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à Repercussão Geral (RG), aos Recursos 
Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência 
(IAC), em especial comunicando a publicação e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 
1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e 1.041 do Código de Processo Civil. 
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